
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2498432 - GO 
(2023/0373591-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REPASSE DE VERBAS PELA UNIÃO. TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS 
EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002. 
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a alegação de incidência da Súmula n. 283 do STF na hipótese, 
tendo em vista que o fundamento do acórdão recorrido relativo à impossibilidade 
de inscrição da entidade municipal em cadastro de inadimplentes, mas apenas do 
nome do responsável pelas contas municipais, foi impugnado na medida em que a 
recorrente afirmou nas razões do recurso especial que a norma constitucional 
prevista nos arts. 160 e 195, § 3º, da Constituição Federal é clara no sentido de que 
a pessoa jurídica que possui débitos com o sistema de seguridade não pode 
contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, não sendo possível invocar os arts. 25, § 3º, da LC n. 101/2000 e o art. 
26 da Lei n. 10.522/2002 para excepcionar regra constitucional sob pena de 
violação do princípio da hierarquia.
2. A decisão agravada afastou a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC e registrou 
a impossibilidade de exame de ofensa a dispositivos da Constituição Federal em 
sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
3. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas/pavimentação, 
como é o caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido (o que, inclusive, 
afasta os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ), esta Corte já se manifestou no 
sentido de entender que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 
legalmente previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei Complementar nº 
101/2000, e 26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de suspensão das restrições e 
pendências do CAUC/FIAFI a fim de viabilizar a transferência de recursos via 
convênio, sendo certo que as exceções não podem ser ampliadas a ponto de 
abarcar situações que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1457430/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; REsp 1.372.942/AL, Rel. Ministro 
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Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.4.2014; REsp 1.527.308/CE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgRg no REsp 
1.457.430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/12/2015; e REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 12/5/2020.
4. Tendo o acórdão recorrido manifestado entendimento frontalmente contrário à 
jurisprudência desta Corte, o recurso especial foi provido no ponto para 
reconhecer a impossibilidade da celebração de convênio para transferência 
voluntária de recursos da União para o Município para a finalidade em tela.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. 
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EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
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ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a alegação de incidência da Súmula n. 283 do STF na hipótese, 
tendo em vista que o fundamento do acórdão recorrido relativo à impossibilidade 
de inscrição da entidade municipal em cadastro de inadimplentes, mas apenas do 
nome do responsável pelas contas municipais, foi impugnado na medida em que a 
recorrente afirmou nas razões do recurso especial que a norma constitucional 
prevista nos arts. 160 e 195, § 3º, da Constituição Federal é clara no sentido de que 
a pessoa jurídica que possui débitos com o sistema de seguridade não pode 
contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, não sendo possível invocar os arts. 25, § 3º, da LC n. 101/2000 e o art. 
26 da Lei n. 10.522/2002 para excepcionar regra constitucional sob pena de 
violação do princípio da hierarquia.
2. A decisão agravada afastou a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC e registrou 
a impossibilidade de exame de ofensa a dispositivos da Constituição Federal em 
sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
3. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas/pavimentação, 
como é o caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido (o que, inclusive, 
afasta os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ), esta Corte já se manifestou no 
sentido de entender que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 
legalmente previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei Complementar nº 
101/2000, e 26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de suspensão das restrições e 
pendências do CAUC/FIAFI a fim de viabilizar a transferência de recursos via 
convênio, sendo certo que as exceções não podem ser ampliadas a ponto de 
abarcar situações que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1457430/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; REsp 1.372.942/AL, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.4.2014; REsp 1.527.308/CE, Rel. 

Documento eletrônico VDA41475258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 13/05/2024 17:41:26
Código de Controle do Documento: f1a81d8e-bd32-4368-a688-ca7fc00b3c8d



Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgRg no REsp 
1.457.430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/12/2015; e REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 12/5/2020.
4. Tendo o acórdão recorrido manifestado entendimento frontalmente contrário à 
jurisprudência desta Corte, o recurso especial foi provido no ponto para 
reconhecer a impossibilidade da celebração de convênio para transferência 
voluntária de recursos da União para o Município para a finalidade em tela.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo Município de Goiânia contra decisão 

de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPASSE DE VERBA PELA UNIÃO. 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. 
SUSPENSÃO DOS EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À 
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 
DA LEI 10.522/2002. ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO 
INCLUSÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS 
PÚBLICAS. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE 
PARCIAL PROVIMENTO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a incidência do óbice 

da Súmula n. 283 do STF, tendo em vista que um dos fundamentos adotados pelo 

acórdão recorrido – ao manter a sentença para admitir a transferência voluntária de 

recursos da União para o Município, mesmo existindo pendências do CAUC/SIAFI – foi 

o de que “a inscrição da entidade municipal, em cadastro de inadimplentes, contraria o 

disposto no art. 4º, IX, da Instrução Normativa nº 35/2000, do colendo Tribunal de 

Contas da União, no sentido de que apenas o nome do responsável pelas contas 

municipais é que deve ser inscrito nos cadastros restritivos de crédito, no intuito de 

preservar-se o interesse público e não se penalizar toda a população local”. Aduz que o 

referido fundamento não foi impugnado pela União em seu recurso especial, o que atrai 

a incidência do óbice da Súmula n. 283 do STF.

Aduz, outrossim, a incidência dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte, uma 

vez que o acórdão recorrido, embora tenha mencionado que o convênio em discussão 

teria como objeto a realização de obras de infraestrutura de pavimentação e 

recapeamento, também fundamentou que no caso específico as referidas obras 

ostentariam natureza de ação social para melhorar a qualidade de vida dos munícipes, 

de modo que infirmar a referida conclusão demandaria reexame de cláusulas 
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contratuais do convênio em análise e do reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Por fim, alega que o acórdão recorrido não teria violado os arts. 25, caput, § §1º e 

3º, da LC 101/2000, e art. 26 da Lei n. 10.522/2002, uma vez que os referidos 

dispositivos suspendem a restrição de transferência de recursos voluntários em relação a 

recursos destinados à execução de ações sociais, e o rol de direitos sociais previstos no 

art. 6º da Constituição Federal abrange “a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 

a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”, sendo inegável o interesse 

social na execução do objeto do convênio na hipótese.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que o recurso especial não 

seja conhecido ou, se conhecido, seja improvido. 

Impugnação às fls. 368-369 e-STJ.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Não prospera a alegação de incidência da Súmula n. 283 do STF na hipótese, 

tendo em vista que o fundamento do acórdão recorrido relativo à impossibilidade 

de inscrição da entidade municipal em cadastro de inadimplentes, mas apenas do nome 

do responsável pelas contas municipais, foi impugnado na medida em que a recorrente 

afirmou nas razões do recurso especial que a norma constitucional prevista nos arts. 160 

e 195, § 3º, da Constituição Federal é clara no sentido de que a pessoa jurídica que 

possui débitos com o sistema de seguridade não pode contratar com o poder público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, não sendo possível 

invocar os arts. 25, § 3º, da LC n. 101/2000 e o art. 26 da Lei n. 10.522/2002 para 

excepcionar regra constitucional sob pena de violação do princípio da hierarquia.

Quanto ao mais, a decisão agravada afastou a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 
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CPC e registrou a impossibilidade de exame de ofensa a dispositivos da Constituição 

Federal em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

Quanto ao mérito, a Fazenda Nacional alegou ofensa ao art. 26, § 2º, da Lei 

10.522/2002, 25, § 1º, IV, "a", e § 3º, e art. 51, § 2º, da LC n. 101/2000 ao argumento de 

que o convênio em tela objetiva a realização de obras de pavimentação e recapeamento 

asfáltico, hipótese não abarcada na exceção legal para transferências voluntárias ao 

município, e que as exceções previstas no ordenamento jurídico aptas a afastarem as 

sanções por descumprimento de normas financeiras devem ser interpretadas de forma 

restritiva, teleológica e sistemática.

Com efeito, no caso específico de recapeamento asfáltico de vias 

urbanas/pavimentação, como é o caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido 

(o que, inclusive, afasta os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ), esta Corte já se 

manifestou no sentido de entender que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 

legalmente previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei Complementar nº 101/2000, 

e 26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de suspensão das restrições e pendências do 

CAUC/FIAFI a fim de viabilizar a transferência de recursos via convênio, sendo certo 

que as exceções não podem ser ampliadas a ponto de abarcar situações que o legislador 

não previu.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1457430/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; REsp 

1.372.942/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.4.2014; REsp 

1.527.308/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgRg 

no REsp 1.457.430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

15/12/2015; e REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 12/5/2020.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSOESPECIAL. AÇÃO MOVIDA POR MUNICÍPIO QUE OBJETIVA A 
LIBERAÇÃO DEVERBA FEDERAL PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS. INSCRIÇÃO NOSIAFI/CAUC. SITUAÇÃO QUE NÃO SE 
COADUNA COM O CONCEITO DE AÇÃOSOCIAL PREVISTO NO ART. 26 
DA LEI 10.522/2002. ACÓRDÃO RECORRIDO EMCONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NESTA CORTESUPERIOR.
INCIDÊNCIA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
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MUNICÍPIO A QUESE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei Complementar 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, prevê em seu art.25 a 
proibição de repasse de verbas para aqueles entes que se encontrem em 
situação irregular 2. Por sua vez, o art. 26 da Lei 10.522/2002 dispõe que fica 
suspensa a restrição para transferência de recursos federais a Estados, 
Distrito Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais ou ações 
em faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objetos de 
registros no CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal- SIAFI.
3. E não é outro o entendimento desta Corte Superior, segundo o qual a 
inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos 
suspensos somente quando os repasses visarem execução de ações sociais ou 
em faixa de fronteira.
4. Ressalte-se, entretanto, que a interpretação da expressão ações sociais não 
pode estender-se a ponto de abarcar situações que o legislador não previu.
Seu conceito, para o fim da Lei 10.522/2002 (CADIN), deve decorrer de 
interpretação restritiva, teleológica e sistemática.
5. In casu, trata-se de liberação de verbas federais para a execução de serviços 
de pavimentação de vias públicas (direito relacionado à infraestrutura urbana 
e aos serviços sociais previstos no art. 2o.
da Lei10.257/2001 - Estatuto das Cidades), que não se enquadra no conceito 
de ação social previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002.
Precedentes: AgRg noREsp. 1.490.020/PE, AgRg no REsp.1.439.326/PE, 
REsp. 1.372.942/AL.
6. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PROPRIÁ/SE a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1457430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015) 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REPASSE DE VERBA PELA 
UNIÃO. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS EFEITOS 
APENAS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002.
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 
reconheceu a pretensão do município recorrido, considerando que “a 
implantação do Corredor Goiás, denominado BRT Norte Sul no Município de 
Goiânia - GO, que tem o propósito de melhorar a qualidade e a segurança do 
serviço de transporte coletivo oferecido aos munícipes, reveste-se de natureza 
social e integra às exceções dos arts. 25, § 3°, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e 26 da Lei 10.522/2002”.
2. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelo município recorrido 
com o objetivo de tornar sem efeito a inscrição de seu nome em cadastros 
restritivos para o fim de receber recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento destinados ao Programa de Mobilidade Urbana Grandes 
Cidades, do Ministério das Cidades, a fim de implantar o corredor norte-sul.
3. Argumenta, a União, em apertada síntese, que “o objeto do contrato em tela 
tem como objetivo a pavimentação de vias do município, tratando-se, 
portanto, de desenvolvimento urbano, não se subsumindo na exceção legal 
(ação social)”.
4. A suspensão da restrição para a transferência de recursos federais aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios trata de norma de direito financeiro e é 
exceção à regra, estando limitada às situações previstas no próprio artigo 26 
da Lei 10.522/2002 (execuções de ações sociais ou ações em faixa de 
fronteira). A interpretação da expressão "ações sociais" não pode ser 
abrangente a ponto de abarcar situações que o legislador não previu. Sendo 
assim, o conceito da expressão "ações sociais", para o fim da Lei 10.522/2002, 
deve ser resultado de interpretação restritiva, teleológica e sistemática, 
mormente diante do fato de que qualquer ação governamental em prol da 

Documento eletrônico VDA41475258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 13/05/2024 17:41:26
Código de Controle do Documento: f1a81d8e-bd32-4368-a688-ca7fc00b3c8d



sociedade pode ser passível de enquadramento no conceito de ação social.
5. O termo "ação social" presente na mencionada lei diz respeito às ações que 
objetivam o atendimento dos direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja 
realização é obrigatória por parte do Poder Público, como aquelas 
mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196, 201, 203, 
205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, proteção à maternidade e à 
infância, assistência aos desamparados, ordem social, seguridade social, 
saúde, previdência social, assistência social, educação, cultura e desporto).
6. O direito à infraestrutura urbana e aos serviços públicos, os quais abarcam 
a pavimentação e a drenagem de vias públicas, compõem o rol de 
prerrogativas que dão significado à garantia das cidades sustentáveis, 
conforme previsão do art. 2º da Lei 10.257/2001 - Estatuto das Cidades.
Apesar disso, conforme a fundamentação supra, a pavimentação e drenagem 
de vias públicas não pode ser enquadrada no conceito de ação social previsto 
no art. 26 da Lei 10.522/2002. Nesse sentido: REsp 1.372.942/AL, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.4.2014; REsp 
1.527.308/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/8/2015; AgRg no REsp 1.457.430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 15/12/2015; .
7. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020) 

Portanto, tendo o acórdão recorrido manifestado entendimento frontalmente 

contrário à jurisprudência desta Corte, o recurso especial foi provido no ponto para 

reconhecer a impossibilidade da celebração de convênio para transferência voluntária de 

recursos da União para o Município para a finalidade em tela.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
PROCURADOR : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : MURILO PEREIRA MENDES - GO043060
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 20 de maio de 2024
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